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1. COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS, E TI-
POLOGIA TEXTUAL; 2. CONHECIMENTOS LINGUÍSTICOS 

GERAIS E ESPECÍFICOS. 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas en-
tre si, formando um todo significativo capaz de produzir interação 
comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a 
ser transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. O 
relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase for 
retirada de seu contexto original e analisada separadamente, pode-
rá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências di-
retas ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo de 
recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um tex-
to é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias - ou fundamentações -, as argumentações - ou 
explicações -, que levam ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumenta-

ção, de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os 
verbos e os advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre 
as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma rea-
lidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, 

estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e 

semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem-
-se: homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e 
antonímia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...

- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 - Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, 

acrescentando ideias que não estão no texto, quer por conhecimen-
to prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas 
a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de ideias), 
o que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias 
às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse-
quentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor 
e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de con-
curso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor diz 
e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona 

palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras pala-
vras, a coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, uma 
conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação 
correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, 

entre eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pronomes 
relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a necessidade de 
adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação 
de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sen-
do, deve-se levar em consideração que existe um pronome relativo 
adequado a cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas 
depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o ob-

jeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria apare-

cer o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. 

Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, por-
tanto, quanto mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a lei-
tura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo 
menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
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- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor com-
preensão.

- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 
questão.

- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmen-

te mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou 
falsa oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia 
mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “incorre-
to”, evitando, assim, uma confusão na hora da resposta – o que 
vale não somente para Interpretação de Texto, mas para todas as 
demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia 
com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos re-
latores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/

como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-in-

terpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce-

-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 

65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, 
é exigida a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de 
identidade. Basta apresentar um documento de identificação aos 
funcionários posicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gratui-
dades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale 
a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e 
adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco anos 
de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco anos 
de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Metrô-DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com 
as informações expostas no texto é “Somente crianças com, no má-
ximo, cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm 
acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) 
“Se alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou 
eu para julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada 
durante uma entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, 
ecoou como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)
O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um tro-

vão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois sentidos, 
que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, pro-
vavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas rela-
ciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, 
sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IA-
DES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Es-

portivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a 
Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi inaugura-
da oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação Cultural 
de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao 
ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/
concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem compatí-
vel com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar Nie-
meyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clu-
bes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são in-
coerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.

ESTRUTURAÇÃO E ARTICULAÇÃO DO TEXTO. 

Primeiramente, o que nos faz produzir um texto é a capacidade 
que temos de pensar. Por meio do pensamento, elaboramos todas 
as informações que recebemos e orientamos as ações que interfe-
rem na realidade e organização de nossos escritos. O que lemos é 
produto de um pensamento transformado em texto.



LÍNGUA PORTUGUESA

3

Logo, como cada um de nós tem seu modo de pensar, quando 
escrevemos sempre procuramos uma maneira organizada do leitor 
compreender as nossas ideias. A finalidade da escrita é direcionar 
totalmente o que você quer dizer, por meio da comunicação.

Para isso, os elementos que compõem o texto se subdividem 
em: introdução, desenvolvimento e conclusão. Todos eles devem 
ser organizados de maneira equilibrada.

Introdução

Caracterizada pela entrada no assunto e a argumentação ini-
cial. A ideia central do texto é apresentada nessa etapa. Essa apre-
sentação deve ser direta, sem rodeios. O seu tamanho raramente 
excede a 1/5 de todo o texto. Porém, em textos mais curtos, essa 
proporção não é equivalente. Neles, a introdução pode ser o pró-
prio título. Já nos textos mais longos, em que o assunto é exposto 
em várias páginas, ela pode ter o tamanho de um capítulo ou de 
uma parte precedida por subtítulo. Nessa situação, pode ter vários 
parágrafos. Em redações mais comuns, que em média têm de 25 a 
80 linhas, a introdução será o primeiro parágrafo.

Desenvolvimento

A maior parte do texto está inserida no desenvolvimento, que 
é responsável por estabelecer uma ligação entre a introdução e a 
conclusão. É nessa etapa que são elaboradas as ideias, os dados e 
os argumentos que sustentam e dão base às explicações e posições 
do autor. É caracterizado por uma “ponte” formada pela organiza-
ção das ideias em uma sequência que permite formar uma relação 
equilibrada entre os dois lados.

O autor do texto revela sua capacidade de discutir um deter-
minado tema no desenvolvimento, e é através desse que o autor 
mostra sua capacidade de defender seus pontos de vista, além de 
dirigir a atenção do leitor para a conclusão. As conclusões são fun-
damentadas a partir daqui.

Para que o desenvolvimento cumpra seu objetivo, o escritor já 
deve ter uma ideia clara de como será a conclusão. Daí a importân-
cia em planejar o texto.

Em média, o desenvolvimento ocupa 3/5 do texto, no mínimo. 
Já nos textos mais longos, pode estar inserido em capítulos ou tre-
chos destacados por subtítulos. Apresentar-se-á no formato de pa-
rágrafos medianos e curtos. 

Os principais erros cometidos no desenvolvimento são o desvio 
e a desconexão da argumentação. O primeiro está relacionado ao 
autor tomar um argumento secundário que se distancia da discus-
são inicial, ou quando se concentra em apenas um aspecto do tema 
e esquece o seu todo. O segundo caso acontece quando quem redi-
ge tem muitas ideias ou informações sobre o que está sendo discu-
tido, não conseguindo estruturá-las. Surge também a dificuldade de 
organizar seus pensamentos e definir uma linha lógica de raciocínio.

Conclusão

Considerada como a parte mais importante do texto, é o ponto 
de chegada de todas as argumentações elaboradas. As ideias e os 
dados utilizados convergem para essa parte, em que a exposição ou 
discussão se fecha.

Em uma estrutura normal, ela não deve deixar uma brecha para 
uma possível continuidade do assunto; ou seja, possui atributos de 
síntese. A discussão não deve ser encerrada com argumentos repe-
titivos, como por exemplo: “Portanto, como já dissemos antes...”, 
“Concluindo...”, “Em conclusão...”.

Sua proporção em relação à totalidade do texto deve ser equi-
valente ao da introdução: de 1/5. Essa é uma das características de 
textos bem redigidos.

Os seguintes erros aparecem quando as conclusões ficam mui-
to longas: 

- O problema aparece quando não ocorre uma exploração de-
vida do desenvolvimento, o que gera uma invasão das ideias de de-
senvolvimento na conclusão.

- Outro fator consequente da insuficiência de fundamentação 
do desenvolvimento está na conclusão precisar de maiores explica-
ções, ficando bastante vazia.

- Enrolar e “encher linguiça” são muito comuns no texto em que 
o autor fica girando em torno de ideias redundantes ou paralelas.

- Uso de frases vazias que, por vezes, são perfeitamente dis-
pensáveis.

- Quando não tem clareza de qual é a melhor conclusão, o au-
tor acaba se perdendo na argumentação final.

Em relação à abertura para novas discussões, a conclusão não 
pode ter esse formato, exceto pelos seguintes fatores:

- Para não influenciar a conclusão do leitor sobre temas polêmi-
cos, o autor deixa a conclusão em aberto.

- Para estimular o leitor a ler uma possível continuidade do tex-
to, o autor não fecha a discussão de propósito. 

- Por apenas apresentar dados e informações sobre o tema a 
ser desenvolvido, o autor não deseja concluir o assunto.

- Para que o leitor tire suas próprias conclusões, o autor enu-
mera algumas perguntas no final do texto.

A maioria dessas falhas pode ser evitada se antes o autor fizer 
um esboço de todas as suas ideias. Essa técnica é um roteiro, em 
que estão presentes os planejamentos. Naquele devem estar indi-
cadas as melhores sequências a serem utilizadas na redação; ele 
deve ser o mais enxuto possível.

Fonte de pesquisa:
http://producao-de-textos.info/mos/view/Caracter%C3%ADs-

ticas_e_Estruturas_do_Texto/

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia prin-
cipal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identi-
ficar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes in-
formações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, você 
precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo signi-
ficativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?
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CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espé-
cie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres 
humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade 
começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisa-
vam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não 
atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a comida 
que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros podiam 
ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da casa, além 
de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o outro e a 
parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM TEX-
TOS VARIADOS

Ironia

Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal

Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-
nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação

A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 
resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.

Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 
uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)

A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 
textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-
çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-
lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.
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Exemplo:

QUESTÕES

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado dos 
pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadeiro Bee-
thoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ananás, o menor, 
esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio é que – não é assim 
mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo de macarrão e duas dúzias 
de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava matemática chato, era doido por 
imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a epistemologia da realidade cotidiana. Daí 
que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que degustava, nem as incoerências que transitam 
pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque

A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém-se a mesma da forma original.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contemporânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.

02. (SESACRE - Agente Administrativo – IBFC – 2019)
Leia com atenção a tira de “Calvin e Haroldo”, criada pelo cartunista Bill Watterson, para responder à questão.
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1. SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS 7, 8 
E 10: CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DO SISTEMA OPERA-

CIONAL (PAINEL DE CONTROLE). 

WINDOWS 7

O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares 
desenvolvido pela Microsoft1.

Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o 
Windows Vista, porém a interface é muito mais rica e intuitiva.

É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O 
novo sistema operacional da Microsoft trouxe, além dos recursos 
do Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do compu-
tador mais amigável.

Algumas características não mudam, inclusive porque os ele-
mentos que constroem a interface são os mesmos.

Edições do Windows 7
-Windows 7 Starter;
- Windows 7 Home Premium;
- Windows 7 Professional;
- Windows 7 Ultimate.

Área de Trabalho

Área de Trabalho do Windows 7.
Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noti-

cia/2012/05/como-ocultar-lixeira-da-area-de-trabalho-do-windo-
ws.html

A Área de trabalho é composta pela maior parte de sua tela, 
em que ficam dispostos alguns ícones. Uma das novidades do Win-
dows 7 é a interface mais limpa, com menos ícones e maior ênfase 
às imagens do plano de fundo da tela. Com isso você desfruta uma 
área de trabalho suave. A barra de tarefas que fica na parte inferior 
também sofreu mudanças significativas.

Barra de tarefas
- Avisar quais são os aplicativos em uso, pois é mostrado um 

retângulo pequeno com a descrição do(s) aplicativo(s) que está(ão) 
ativo(s) no momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou 
ocultas sob outra janela, permitindo assim, alternar entre estas ja-
nelas ou entre programas.

1  https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/AulaDe-
mo-4147.pdf

Alternar entre janelas.
Fonte: https://pplware.sapo.pt/tutoriais/windows-7-flip-3d

- A barra de tarefas também possui o menu Iniciar, barra de ini-
cialização rápida e a área de notificação, onde você verá o relógio. 

- É organizada, consolidando os botões quando há muitos acu-
mulados, ou seja, são agrupados automaticamente em um único 
botão. 

- Outra característica muito interessante é a pré-visualização 
das janelas ao passar a seta do mouse sobre os botões na barra de 
tarefas.

Pré-visualização de janela.
Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noti-

cia/2010/12/como-aumentar-o-tamanho-das-miniaturas-da-
-taskbar-do-windows-7.html

Botão Iniciar

Botão Iniciar
Fonte: https://br.ign.com/tech/47262/news/suporte-oficial-

-ao-windows-vista-acaba-em-11-de-abril

O botão Iniciar é o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele 
dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se podem acessar outros menus 
que, por sua vez, acionam programas do Windows. Ao ser aciona-
do, o botão Iniciar mostra um menu vertical com várias opções.
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Menu Iniciar.
Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/2019/04/como-deixar-a-interface-do-windows-10-parecida-com-o-windows-7.

ghtml

Desligando o computador

O novo conjunto de comandos permite Desligar o computador, Bloquear o computador, Fazer Logoff, Trocar Usuário, Reiniciar, Sus-
pender ou Hibernar.

Ícones

Representação gráfica de um arquivo, pasta ou programa. Você pode adicionar ícones na área de trabalho, assim como pode excluir. 
Alguns ícones são padrões do Windows: Computador, Painel de Controle, Rede, Lixeira e a Pasta do usuário.

Windows Explorer

No computador, para que tudo fique organizado, existe o Windows Explorer. Ele é um programa que já vem instalado com o Windows 
e pode ser aberto através do Botão Iniciar ou do seu ícone na barra de tarefas.

Este é um dos principais utilitários encontrados no Windows 7. Permite ao usuário enxergar de forma interessante a divisão organizada 
do disco (em pastas e arquivos), criar outras pastas, movê-las, copiá-las e até mesmo apagá-las.

Com relação aos arquivos, permite protegê-los, copiá-los e movê-los entre pastas e/ou unidades de disco, inclusive apagá-los e tam-
bém renomeá-los. Em suma, é este o programa que disponibiliza ao usuário a possibilidade de gerenciar todos os seus dados gravados.
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Fonte: https://www.softdownload.com.br/adicione-guias-windows-explorer-clover-2.html

Uma das novidades do Windows 7 são as Bibliotecas. Por padrão já consta uma na qual você pode armazenar todos os seus arquivos 
e documentos pessoais/trabalho, bem como arquivos de músicas, imagens e vídeos. Também é possível criar outra biblioteca para que 
você organize da forma como desejar.

Bibliotecas no Windows 7.
Fonte: https://www.tecmundo.com.br/musica/3612-dicas-do-windows-7-aprenda-a-usar-o-recurso-bibliotecas.htm

Aplicativos de Windows 7

O Windows 7 inclui muitos programas e acessórios úteis. São ferramentas para edição de texto, criação de imagens, jogos, ferramen-
tas para melhorar o desempenho do computador, calculadora e etc.

A pasta Acessórios é acessível dando-se um clique no botão Iniciar na Barra de tarefas, escolhendo a opção Todos os Programas e no 
submenu, que aparece, escolha Acessórios.

Bloco de Notas

Aplicativo de edição de textos (não oferece nenhum recurso de formatação) usado para criar ou modificar arquivos de texto. Utilizado 
normalmente para editar arquivos que podem ser usados pelo sistema da sua máquina.

O Bloco de Notas serve para criar ou editar arquivos de texto que não exijam formatação e não ultrapassem 64KB. Ele cria arquivos 
com extensões .INI, .SYS e .BAT, pois abre e salva texto somente no formato ASCII (somente texto).
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Bloco de Notas.

WordPad

Editor de texto com formatação do Windows. Pode conter imagens, tabelas e outros objetos. A formatação é limitada se comparado 
com o Word. A extensão padrão gerada pelo WordPad é a RTF. Por meio do programa WordPad podemos salvar um arquivo com a extensão 
DOC entre outras.

WordPad.
Fonte: https://www.nextofwindows.com/windows-7-gives-wordpad-a-new-life

Paint

Editor simples de imagens do Windows. A extensão padrão é a BMP. Permite manipular arquivos de imagens com as extensões: JPG 
ou JPEG, GIF, TIFF, PNG, ICO entre outras.
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Paint.
Fonte: https://www.techtudo.com.br/listas/noticia/2017/03/microsoft-paint-todas-versoes-do-famoso-editor-de-fotos-do-windows.

html

Calculadora

Pode ser exibida de quatro maneiras: padrão, científica, programador e estatística.

Painel de Controle

O Painel de controle fornece um conjunto de ferramentas administrativas com finalidades especiais que podem ser usadas para confi-
gurar o Windows, aplicativos e ambiente de serviços. O Painel de Controle inclui itens padrão que podem ser usados para tarefas comuns 
(por exemplo, Vídeo, Sistemas, Teclado, Mouse e Adicionar hardware). Os aplicativos e os serviços instalados pelo usuário também podem 
inserir ícones no Painel de controle.
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1- CONCEITOS E CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS; 

Para discorrer sobre o tema traremos os ensinamentos dos professores: Marco Antonio Praxedes de Moraes Filho; Maria Sylvia Zanella 
Di Pietro e Alexandre Santos de Aragão, conforme segue:

Não é tarefa fácil definir o serviço público, pois a sua noção sofreu consideráveis transformações no decurso do tempo, quer no que diz 
respeito aos seus elementos constitutivos, quer no que concerne à sua abrangência. Além disso, alguns autores adotam conceito amplo, 
enquanto outros preferem um conceito restrito. Nas duas hipóteses, combinam-se, em geral, três elementos para a definição: o material 
(atividades de interesse coletivo), o subjetivo (presença do Estado) e o formal (procedimento de direito público).

A noção de serviço público é variável em função do espaço e do tempo. É o ordenamento que outorga a determinada categoria de 
atividade a qualificação jurídica de serviço público, submetendo-a total ou parcialmente ao regime jurídico administrativo.

Serviço público é a atividade material que a lei atribui ao Estado para que exerça diretamente ou por meio de delegados, com o objeti-
vo de satisfazer concretamente às necessidades coletivas, sob regime jurídico total ou parcialmente público.(Maria Sylvia Zanella di Pietro. 
Direito Administrativo. 22ª ed. São Paulo: Atlas, 2009)

Serviço público é toda atividade prestada pelo Estado ou por seus delegados, basicamente sob regime de direito público, com vistas 
à satisfação de necessidades essenciais e secundárias da coletividade.(José dos Santos Carvalho Filho. Manual de Direito Administrativo. 
25ª ed. São Paulo: Atlas,, 2012)

Serviço público é toda atividade material ampliativa, definida pela lei ou pela Constituição como dever estatal, consistente no ofere-
cimento de utilidades e comodidades ensejadoras de benefícios particularizados a cada usuário, sendo prestada pelo Estado ou por seus 
delegados, e submetida predominantemente aos princípios e normas de direito público.(Alexandre Mazza. Manual de Direito Administra-
tivo. São Paulo: Saraiva, 2012)

A noção de serviço público alterou-se muito ao longo do tempo. Variou de acordo com as diferentes expectativas políticas, econômi-
cas, sociais e culturais de cada comunidade.

A mutação dos anseios da coletividade e do papel reservado ao Estado ao procurar satisfazê-los acarreta modificações no conceito 
de serviço público a altera o seu substrato material. Novas demandas sociais exigem novos meios de prestação de serviços públicos. Estes 
se alteram de modo a assegurar que os anseios da sociedade sejam atendidos. (Marcelo Harger. Consórcios Públicos na Lei n° 11.107/05. 
Belo Horizonte: Fórum, 2007).

Disciplina Legal
A prestação de serviços públicos está disciplinada tanto na Constituição Federal, quanto na Legislação Extravagante.

- Constituição federal
Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão e permissão, sempre através de licita-

ção, a prestação de serviços públicos. 

- Legislação Infraconstitucional
Lei n° 8.987/95 (Dispõe sobre o regime de concessão e permissão de serviços públicos).

Princípios
Constituem princípios que devem orientar a prestação dos serviços públicos.
- Princípio da Generalidade
- Princípio da Modicidade das Tarifas
- Princípio do Serviço Adequado
- Princípio da Atualidade
- Princípio da Continuidade do Serviço Público
- Princípio da Cortesia
- Princípio da Eficiência

Princípio da Generalidade: Também chamado de princípio da impessoalidade. Os serviços públicos devem beneficiar o maior número 
possível de indivíduos sem discriminação dos usuários, isto é, a prestação deve ser feita de forma igual e impessoal, indistintamente à 
totalidade dos usuários que deles necessitem, em busca da universalidade (art. 6°, § 1°).

Princípio da Modicidade das Tarifas: Os serviços públicos devem ser remunerados a preços módicos, que atendam à realidade econô-
mica da população, pois, se forem pagos com valores elevados, muitos usuários serão alijados do universo de beneficiários (art. 6°, § 1°).

Princípio do Serviço Adequado: Toda concessão ou permissão de serviço público pressupõe a prestação de um serviço adequado ao 
pleno atendimento dos usuários (art. 6°, § 1°).

Princípio da Atualidade: Também chamado de princípio da atualização ou adaptatividade. A atualidade na prestação do serviço públi-
co compreende a modernidade das técnicas utilizadas, a modernidade dos equipamentos disponíveis, a modernidade das instalações e a 
sua respectiva conservação. Abrange, ainda, a constante melhoria e expansão do serviço público (Art. 6º, § 1º e 2º).
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Princípio da Continuidade do Serviço Público: As atividades qualificadas como serviço público não podem ser interrompidas, devendo 
ser eternamente contínuas e ininterruptas a sua prestação (art. 6º, § 1°). Todavia, o princípio não proíbe a interrupção do fornecimento 
do serviço público. A legislação elencou três possibilidades de paralisação do serviço sem que este interrupção fosse considerada uma 
descontinuidade (art. 6°, § 3°).

A temática da interrupção da prestação do serviço público por inadimplemento do usuário é bastante polêmico. Há muitos julgamen-
tos no sentido de que, se aquela atividade for considerada essencial não haverá a possibilidade de paralisação, devendo a concessionária 
buscar as vias judiciais para reaver os valores não pagos. Ex. Hospitais.

Princípio da Cortesia
O serviço público deve ser prestado de forma cortes, respeitosa e educada pelos seus agentes públicos. Para isso deve a Administração 

Pública realizar frequentemente cursos de treinamento e reciclagem de seus integrantes a fim de que seja cumprido o dispositivo legal 
(art. 6º, § 1º).

Princípio da Eficiência
O serviço público deve ser prestado de forma a atender as necessidades do indivíduo, da comunidade e do próprio Estado (art. 6º, § 

1º).

Concessão x Permissão
Há quatro diferenças básicas entre concessão e permissão de serviços públicos (art. 2°, II; art. 2°, IV).

Responsabilidade do Concessionário
O concessionário atua em seu nome, por sua conta e risco, incidindo a regra da responsabilidade objetiva (art. 37, § 6°, CF; art. 25, 

Lei n° 8.987/95).
O Estado pode ser responsabilizado? Sim, desde que exauridas as possibilidades de reparação dos prejuízos causados pelo concessio-

nário. Logo, a responsabilidade do Poder Público é subsidiária.
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Serviço Público Especial
Com o advento da Lei nº 11.079/04, que instituiu as Parcerias 

Público-Privada (PPP), foram criadas duas novas formas de presta-
ção de serviços públicos, denominadas de patrocinada e administra-
tiva. Desta forma, estas se tonaram formas especiais da prestação 
de serviços públicos, enquanto as permissões e concessões, regidas 
pela Lei nº 8.987/95, ficaram sendo formas comuns da prestação de 
serviços públicos.

Princípios
Existem determinados princípios que são inerentes ao regime 

jurídico dos serviços públicos (cf. Rivero, 1981:501-503): o da conti-
nuidade do serviço público, o da mutabilidade do regime jurídico e 
o da igualdade dos usuários.

O princípio da continuidade d o serviço público, em decorrên-
cia do qual o serviço público não pode parar, tem aplicação espe-
cialmente com relação aos contratos administrativos e ao exercício 
da função pública.

No que concerne aos contratos, o princípio traz como conse-
quências:

1. a imposição d e prazos rigorosos a o contraente;
2. a aplicação da teoria da imprevisão, para recompor o equi-

líbrio econômico-financeiro do contrato e permitir a continuidade 
do serviço;

3. a inaplicabilidade da exceptio non adimpleti contractus con-
tra a Administração;

4. o reconhecimento de privilégios para a Administração, como 
o de encampação, o de uso compulsório dos recursos humanos e 
materiais da empresa contratada, quando necessário para dar con-
tinuidade à execução do serviço.

Quanto ao exercício da função pública, constituem aplicação 
do princípio da continuidade, dentre outras hipóteses:

1. as normas que exigem a permanência d o servidor e m servi-
ço, quando pede exoneração, pelo prazo fixado em lei;

2. os institutos da substituição, suplência e delegação;
3. a proibição do direito de greve, hoje bastante afetada, não 

só no Brasil, como também em outros países, como a França, por 
exemplo. Lá se estabeleceram determinadas regras que procuram 
conciliar o direito de greve com as necessidades do serviço público; 
proíbe-se a greve rotativa que, afetando por escala os diversos ele-
mentos de um serviço, perturba o seu funcionamento; além disso, 
impõe-se aos sindicatos a obrigatoriedade de uma declaração pré-
via à autoridade, no mínimo cinco dias antes da data prevista para 
o seu início.

No Brasil, o artigo 37, inciso VII, da Constituição assegura o di-
reito de greve aos servidores públicos, nos termos e nos limites a 
serem estabelecidos em lei específica. 

O princípio da mutabilidade do regime jurídico ou da flexibili-
dade dos meios aos fins autoriza mudanças no regime de execução 
do serviço para adaptá-lo ao interesse público, que é sempre vari-
ável no tempo. Em decorrência disso, nem os servidores públicos, 
nem os usuários dos serviços públicos, nem os contratados pela Ad-
ministração têm direito adquirido à manutenção de determinado 
regime jurídico; o estatuto dos funcionários pode ser alterado, os 
contratos também podem ser alterados ou mesmo rescindidos uni-
lateralmente para atender ao interesse público.

Pelo princípio da igualdade dos usuários perante o serviço pú-
blico, desde que a pessoa satisfaça às condições legais, ela faz jus 
à prestação do serviço, sem qualquer distinção de caráter pessoal. 
A Lei de concessões de serviços públicos (Lei nº 8.987, de 13-2-95) 
prevê a possibilidade de serem estabelecidas tarifas diferenciadas 

“em função das características técnicas e dos custos específicos pro-
venientes do atendimento aos distintos segmentos de usuário”; é o 
que permite, por exemplo, isenção de tarifa para idosos ou tarifas 
reduzidas para os usuários de menor poder aquisitivo; trata-se de 
aplicação do princípio da razoabilidade.

Além desses princípios, outros são mencionados na Lei nº 
8.987/95 (que disciplina a concessão e a permissão de serviços pú-
blicos), cujo artigo 6º, § 1º, considera como serviço adequado “o 
que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, 
segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e 
modicidade das tarifas”.

Classificação
Vários critérios têm sido adotados para classificar os serviços 

públicos:

1. Serviços públicos próprios e impróprios.
Essa classificação foi feita originariamente por Arnaldo de Val-

les e divulgada por Rafael Bielsa (cf. Cretella Júnior, 1980: 50) .
Para esses autores, serviços públicos próprios são aqueles que, 

atendendo a necessidades coletivas, o Estado assume como seus 
e os executa diretamente (por meio de seus agentes) ou indireta-
mente (por meio de concessionários e permissionários). E serviços 
públicos impróprios são os que, embora atendendo também a ne-
cessidades coletivas, como os anteriores, não são assumidos nem 
executados pelo Estado, seja direta ou indiretamente, mas apenas 
por ele autorizados, regulamentados e fiscalizados; eles correspon-
dem a atividades privadas e recebem impropriamente o nome de 
serviços públicos, porque atendem a necessidades de interesse ge-
ral; vale dizer que, por serem atividades privadas, são exercidas por 
particulares, mas, por atenderem a necessidades coletivas, depen-
dem de autorização do Poder Público, sendo por ele regulamen-
tadas e fiscalizadas; ou seja, estão sujeitas a maior ingerência do 
poder de polícia do Estado.

Na realidade, essa categoria d e atividade denominada de ser-
viço público impróprio não é serviço público em sentido jurídico, 
porque a lei não a atribui ao Estado como incumbência sua ou, pelo 
menos, não a atribui com exclusividade; deixou-a nas mãos do par-
ticular, apenas submetendo-a a especial regime jurídico, tendo em 
conta a sua relevância. São atividades privadas que dependem de 
autorização do Poder Público; são impropriamente chamadas, por 
alguns autores, de serviços públicos autorizados.

Hely Lopes Meirelles (2003:385) dá o exemplo dos serviços de 
táxi, de despachantes, de pavimentação de ruas por conta dos mo-
radores, de guarda particular de estabelecimentos e de residências. 
Ele diz que não constituem atividades públicas típicas, mas os deno-
mina de serviços públicos autorizados.

Essa classificação carece de maior relevância jurídica e padece 
de um vício que justificaria a sua desconsideração: inclui, como es-
pécie do gênero serviço público, uma atividade que é, em face da 
lei, considerada particular e que só tem em comum com aquele o 
fato de atender ao interesse geral.

É interessante observar que Hely Lopes Meirelles (2003:321) 
adota essa classificação, mas lhe imprime sentido diverso d o ori-
ginal.

Para ele, serviços públicos próprios “são aqueles que se relacio-
nam intimamente com as atribuições do Poder Público (segurança, 
polícia, higiene e saúde públicas) e para a execução dos quais a Ad-
ministração usa de sua supremacia sobre os administrados. Por esta 
razão só devem ser prestados por órgãos ou entidades públicas, 
sem delegação a particulares”. Serviços públicos impróprios “são os 
que não afetam substancialmente as necessidades da comunidade, 
mas satisfazem a interesses comuns de seus membros e por isso a 
Administração os presta remuneradamente, por seus órgãos, ou en-
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tidades descentralizadas (autarquias, empresas públicas, socieda-
des de economia mista, fundações governamentais) ou delega a sua 
prestação a concessionários, permissionários ou autorizatários”.

O que o autor considera fundamental é o tipo de interesse 
atendido, essencial ou não essencial da coletividade, combinado 
com o sujeito que o exerce; no primeiro caso, só as entidades pú-
blicas; no segundo, as entidades públicas e também as de direito 
privado, mediante delegação.

2. Quanto ao objeto, os serviços públicos podem ser adminis-
trativos, comerciais ou industriais e sociais.

Serviços administrativos “são os que a Administração Pública 
executa para atender às suas necessidades internas ou preparar 
outros serviços que serão prestados ao público, tais como os da im-
prensa oficial, das estações experimentais e outros dessa natureza” 
(cf. Hely Lopes Meirelles, 2003: 321).

A expressão é equívoca porque também costuma ser usada em 
sentido mais amplo para abranger todas as funções administrati-
vas, distinguindo-as da legislativa e jurisdicional (cf. Cretella Júnior, 
1980: 59) e ainda para indicar os serviços que não são usufruídos 
diretamente pela comunidade, ou seja, no mesmo sentido de ser-
viço público uti universi, adiante referido. Além disso, abrange as 
atividades-meios, nem sempre inseridas no conceito de serviço pú-
blico em sentido técnico preciso, conforme lição de Odete Medauar 
(2007:313).

Serviço público comercial o u industrial é aquele que a Admi-
nistração Pública executa, direta ou indiretamente, para atender às 
necessidades coletivas de ordem econômica. Ao contrário do que 
diz Hely Lopes Meirelles (2003:321), entendemos que esses servi-
ços não se confundem com aqueles a que faz referência o artigo 173 
da Constituição, ou seja, não se confundem com a atividade econô-
mica que só pode ser prestada pelo Estado em caráter suplementar 
da iniciativa privada.

O Estado pode executar três tipos de atividade econômica:
a) uma que é reservada à iniciativa privada pelo artigo 173 da 

Constituição e que o Estado só pode executar por motivo de segu-
rança nacional ou relevante interesse coletivo; quando o Estado a 
executa, ele não está prestando serviço público (pois este só é as-
sim considerado quando a lei o define como tal), mas intervindo no 
domínio econômico; está atuando na esfera de ação dos particula-
res e sujeita-se obrigatoriamente ao regime das empresas privadas, 
salvo algumas derrogações contidas na própria Constituição;

b) outra que é considerada atividade econômica, mas que o 
Estado assume em caráter de monopólio, como é o caso da explora-
ção de petróleo, de minas e jazidas, de minérios e minerais nuclea-
res (arts. 1 76 e 1 77 da Constituição, com as alterações introduzidas 
pelas Emendas Constitucionais 6 e 9, de 1995) ;

c) e uma terceira que é assumida pelo Estado como serviço pú-
blico e que passa a ser incumbência do Poder Público; a este não se 
aplica o artigo 173, mas o artigo 175 da Constituição, que determina 
a sua execução direta pelo Estado ou indireta, por meio de con-
cessão ou permissão; é o caso dos serviços de transportes, energia 
elétrica, telecomunicações e outros serviços previstos nos artigos 
21, XI e XII, e 25, § 2º, da Constituição, alterados, respectivamente, 
pelas Emendas Constitucionais 8 e 5, de 1995; esta terceira catego-
ria corresponde aos serviços públicos comerciais e industriais do 
Estado.

Serviço público social é o que atende a necessidades coletivas 
em que a atuação d o Estado é essencial, mas que convivem com a 
iniciativa privada, tal como ocorre com os serviços de saúde, edu-
cação, previdência, cultura, meio ambiente; são tratados na Consti-
tuição no capítulo da ordem social e objetivam atender aos direitos 
sociais do homem, considerados direitos fundamentais pelo artigo 
6º da Constituição.

3. Quanto à maneira como concorrem para satisfazer ao inte-
resse geral, os serviços podem ser: uti singuli e uti universi.

Serviços uti singuli são aqueles que têm por finalidade a satis-
fação individual e direta das necessidades dos cidadãos . Pelo con-
ceito restrito de serviço público adotado por Celso Antônio Bandei-
ra de Mello, só esta categoria constitui serviço público: prestação 
de utilidade ou comodidade fruível diretamente pela comunidade. 
Entram nessa categoria determinados serviços comerciais e indus-
triais do Estado (energia elétrica, luz, gás, transportes) e de serviços 
sociais (ensino, saúde, assistência e previdência social).

Os serviços uti universi são prestados à coletividade, mas 
usufruídos apenas indiretamente pelos indivíduos. É o caso dos 
serviços de defesa do país contra o inimigo externo, dos serviços 
diplomáticos, dos trabalhos de pesquisa científica, de iluminação 
pública, de saneamento.

Quanto a este último, o STF, pela Súmula nº 670, consagrou o 
entendimento de que “o serviço de iluminação pública não pode 
ser remunerado mediante taxa’’, exatamente por não ser usufruído 
UTI singuli e não se enquadrar no conceito contido no artigo 145, 
II, da Constituição.

4. Caio Tácito (1975:199) faz referência a outra classificação, 
que divide os serviços públicos em originários ou congênitos e de-
rivados ou adquiridos ; corresponde à distinção entre atividade es-
sencial do Estado (tutela do direito) e atividade facultativa (social, 
comercial e industrial do Estado) .

O autor observa que “a evolução moderna do Estado exaltou 
de tal forma a sua participação na ordem social, que a essenciali-
dade passou a abranger tanto os encargos tradicionais de garantias 
de ordem jurídica como as prestações administrativas que são e 
manadas dos modernos direitos econômicos e sociais do homem, 
tão relevantes, na era da socialização do direito, como os direitos 
individuais o foram na instituição da ordem liberal”. Mas acrescenta 
que “há, todavia, uma sensível diferença entre os serviços públicos 
que, por sua natureza, são próprios e privativos do Estado e aqueles 
que, passíveis em tese de execução particular, são absorvidos pelo 
Estado, em regime de monopólio ou de concorrência com a inicia-
tiva privada. Aos primeiros poderíamos chamar de serviços estatais 
originários ou congênitos; aos últimos, de serviços estatais deriva-
dos ou adquiridos”.

5. Um último critério de classificação considera a exclusivida-
de ou não do Poder Público na prestação do serviço; esse critério 
permite falar em serviços públicos exclusivos e não exclusivos do 
Estado. Na Constituição, encontram-se exemplos de serviços pú-
blicos exclusivos, como o serviço postal e o correio aéreo nacional 
(art. 21, X), o s serviços d e telecomunicações (art. 21, XI), o s de ra-
diodifusão, energia elétrica, navegação aérea, transportes e demais 
indicados no artigo 21, XII, o serviço de gás canalizado (art. 25, § 
2º). Outros serviços públicos podem ser executados p elo Estado ou 
pelo particular, neste último caso mediante autorização do Poder 
Público.

Tal é o caso dos serviços previstos no título VIII da Constituição, 
concernentes à ordem social, abrangendo saúde (arts. 196 e 199), 
previdência social (art. 202), assistência social (art. 204) e educação 
(arts. 208 e 209).

Com relação a esses serviços não exclusivos do Estado, pode-
-se dizer que são considerados serviços públicos próprios, quando 
prestados pelo Estado; e podem ser considerados serviços públicos 
impróprios, quando prestados por particulares, porque, neste caso, 
ficam sujeitos a autorização e controle do Estado, com base em seu 
poder de polícia. São considerados serviços públicos, porque aten-
dem a necessidades coletivas; mas impropriamente públicos, por-
que falta um dos elementos do conceito de serviço público, que é a 
gestão, direta ou indireta, pelo Estado.
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Vários instrumentos de gestão de serviços públicos são previs-
tos no direito brasileiro. O artigo 175 da Constituição estabelece 
que “incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou 
sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licita-
ção, a prestação de serviços públicos”. O dispositivo agasalha, por-
tanto, a concessão e a permissão de serviços públicos. No entanto, 
faz referência à prestação direta pelo Poder Público. Além disso, os 
artigos 21, XI e XII, preveem também a execução direta ou por meio 
de concessão, permissão ou autorização de vários serviços, como 
os de telecomunicações, energia elétrica, portos, navegação aérea, 
dentre outros. O artigo 25, § 2º, inclui na competência dos Esta-
dos-membros a exploração direta ou por meio de concessão dos 
serviços de gás canalizado.

Quando a Constituição fala em execução direta, tem-se que en-
tender que abrange a execução pela Administração Pública direta 
(constituída por órgãos sem personalidade jurídica) e pela Admi-
nistração Pública indireta referida em vários dispositivos da Cons-
tituição, em especial no artigo 37, caput, e que abrange entidades 
com personalidade jurídica própria, como as autarquias, fundações 
públicas, sociedades de economia mista e empresas públicas.

Essas são as formas tradicionais de gestão dos serviços públi-
cos. No entanto, outras formas foram surgindo no direito positivo 
brasileiro, como as parcerias público-privadas, os contratos de ges-
tão com as organizações sociais, as franquias.

Também não se pode deixar de lado os consórcios públicos e 
convênios de cooperação previstos no artigo 241 da Constituição.

Atualmente, as principais formas de gestão abrangem:
a) a concessão e a permissão de serviços públicos, disciplinadas 

pela Lei nº 8.987, de 13-2-95;
b) a concessão patrocinada e a concessão administrativa, en-

globadas sob o título de parcerias público-privadas na Lei nº 11.079, 
de 30-12-04;

c) o contrato de gestão como instrumento de parceria com as 
chamadas organizações sociais, disciplinadas, na esfera federal, 
pela Lei nº 9 637, de 15-5-98.

A Administração Pública não é inteiramente livre para escolher 
a forma de gestão. Quando se tratar de execução por meio de enti-
dades da Administração Indireta, há necessidade de lei, conforme 
artigo 37, XIX, da Constituição.

Quando se tratar de formas de gestão que impliquem a dele-
gação a entidade privada, alguns critérios devem ser levados em 
consideração:

a) para o serviço público de natureza comercial ou industrial, 
que admita a cobrança de tarifa do usuário, o instituto adequado 
é a concessão ou permissão de serviço público, em sua forma tra-
dicional, regida pela Lei nº 8.987/95, ou a concessão patrocinada; 
também é admissível a franquia (hoje já prevista para as atividades 
do correio); trata-se de formas de gestão que não podem ser utiliza-
das para: (1) atividades exclusivas do Estado, porque são indelegá-
veis por sua própria natureza; (2) serviços sociais, porque estes são 
prestados gratuitamente e, portanto, incompatíveis com a conces-
são tradicional (a menos que possam ser mantidos exclusivamente 
com receitas alternativas) e com a concessão patrocinada, que se 
caracterizam pela cobrança de tarifa dos usuários; (3) os serviços uti 
universi, não usufruíveis diretamente pelos cidadãos, como a limpe-
za pública, por exemplo, cuja prestação incumbe ao poder público, 
com verbas provenientes dos impostos;

b) para o serviço público de natureza comercial ou industrial, 
sem cobrança de tarifa do usuário, o instituto cabível é a concessão 
administrativa;

c) para os serviços sociais, são possíveis os contratos de gestão 
com as organizações sociais e a concessão administrativa;

d) para qualquer tipo de serviço público é possível a gestão as-
sociada entre entes federativos, por meio de convênios de coopera-
ção ou consórcios públicos, previstos no artigo 241 da Constituição 
e disciplinados pela Lei nº 11.107, de 6-4-05.

Atividades econômicas exploradas pelo Estado (em concor-
rência com a iniciativa privada e como monopólio)

De acordo com a doutrina e jurisprudência majoritárias, com 
as quais concordamos, a Constituição de 1988 distingue o serviço 
público da atividade econômica stricto sensu explorada pelo Esta-
do, que em seu conjunto constituem as atividades econômicas lato 
sensu.

A atividade econômica lato sensu destina-se à circulação de 
bens e/ou serviços do produtor ao consumidor final. O serviço pú-
blico é a atividade econômica lato sensu que o Estado toma como 
sua em razão da pertinência que possui com necessidades coleti-
vas. Há atividades econômicas exploradas pelo Estado, em regime 
de monopólio ou não, que possuem, naturalmente, interesse públi-
co, mas que não são relacionadas diretamente com o bem-estar da 
coletividade, mas sim a razões fiscais, estratégicas ou econômicas 
(p. ex.: o petróleo, o jogo; em alguns países, o tabaco etc.).

EROS ROBERTO GRAU é muito claro ao alertar “que a mera atri-
buição de determinada competência atinente ao empreendimento 
de atividades do Estado não é suficiente para definir essa presta-
ção como serviço público. No caso (art. 21, XXIII, CF), assim como 
no do art. 177 – monopólio do petróleo e do gás natural –, razões 
creditadas aos imperativos da segurança nacional é que justificam 
a previsão constitucional de atuação do Estado, como agente eco-
nômico, no campo da atividade econômica em sentido estrito. Não 
há, pois, aí serviço público. (...) O que determina a caracterização 
de determinada parcela da atividade econômica em sentido amplo 
como serviço público é a sua vinculação ao interesse social”.

Em relação à atividade econômica stricto sensu, a Constitui-
ção estabelece numerus clausus o monopólio em favor da União 
de uma série de atividades correlatas a determinados bens, com 
destaque para os bens minerais, inclusive os minerais nucleares e 
o petróleo (arts. 20, 21, XXIII, 176 e 177), tema que será objeto de 
capítulo específico.

A exploração pelo Estado de outras atividades econômicas 
stricto sensu, além daquelas que são objeto de monopólio, é per-
mitida apenas em regime de concorrência com a iniciativa privada 
e desde que sejam necessárias aos imperativos da segurança na-
cional ou ao atendimento de relevante interesse coletivo (art. 173).

Uma diferença formal importante é que a prestação de ativi-
dades econômicas stricto sensu pelo Estado em concorrência com 
a iniciativa privada pode ser prevista tanto na Constituição como 
em leis, desde que atendidos os conceitos jurídicos indeterminados 
postos no caput do art. 173 (segurança nacional ou relevante inte-
resse coletivo). Já em relação aos monopólios, não há delegação do 
Constituinte para que o Legislador possa criar outros além dos já 
previstos na própria Constituição. Na comparação entre os serviços 
públicos e as atividades econômicas exploradas pelo Estado há duas 
ordens de semelhanças simétricas.

Em primeiro lugar, temos os serviços públicos do art. 175, re-
servados ao Estado e consequentemente vedados à iniciativa priva-
da salvo delegação, e as atividades econômicas monopolizadas, que 
também são reservadas ao Estado, podendo igualmente ter apenas 
o seu exercício delegado à iniciativa privada (arts. 176 e 177). Em 
segundo lugar, há os serviços públicos sociais, que o Estado presta 
sem excluir a iniciativa privada, e as atividades econômicas explora-
das pelo Estado com base no art. 173 sem titularizar a atividade, ou 
seja, sem impedir que também possam ser exploradas pela iniciati-
va privada por direito próprio (não como mera delegatária).
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